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FUNCIONÁRIO PfJp.L1CO - PRESCRIÇÃO - RELEVAÇAO 

- A relevação 00 prescrição na esfera administrativa de­
pende de ato legislativo, por se tratar àe renúncia de direit~ ou 
ato de liberalidade. ' 

DEPARTAMENfO ADMINISTRATIVO DO SERVIço POBLICO 

PRocI!SSOS N.OS 14.292/60 e 559/61 

* 

PARECER 

Versa o presente processo s6ht-e pedido 
de reexame de dispensa ocorrida há oito 
anos passados (servidor dispensado em 6 
de outubro de 1951 e pretende exame dessa 
dispensa em 21 de outubro de 1959). 

2. A prescriçAo foi exaustivamente exa' 
minada pelo judicioso parecer da Procura­
doria do Instituto de Previdência e Assis­
tência dos Servidores do Estado IrP ASE) • 
emitido em 5 de julho de 1961 (fôlhas 31 
a 33). 

3. A Divisa0 do Regimento Juridico do 
Pessoal dêste Departamento opinou con­
tràriamente. concordando com o parecer 
citado e estribando-se igualmente DO Pa­
recer 412-T dlll Consultoria-Geral da Re­
pública publicado DO Diário Oficial de 
14-6-54 (fõlhas 37). 

4. Não se conformando o interessado 
com a decisAo contrária. procurou 1I"rar o 
caso ao então Ministro-Substituto da Pasta 
do Trabalho (em 1962) conseguindo. então. 
o provimento do recurso. 

5. Veio o processo para inclusao do in­
teressado no enquadramento. tendo em 
vista a portaria baixada pelo Presidente 
do IPASE tomando sem efeito a dispensa 
anterior. 

6. Esta Divisa0 teve dúvida em seu 
cumprimento e mandou ouvir a ComissAo de 
Oassificação de Cargos onde êsse processo 
foi encontrado com a sua extinção (Dec:re­
to-Lei D9 200 de 1967 art. 106). 

7. Volta. assim. a esta Divisa0 o exa­
me do assunto agora com as atribuições da 
extinta CCC transferidas para o DASP. 

8. O provimento levado a efeito· 'pelo 
Ministro Substituto. relevando prescrição 
administrativa e judicial (Decreto n9 20.910. 
de 6-1-32) parece-nos sem fundamento legal 
e merece ser revista. 

9. Prevalece na Administração Pública 
a orientação fixada nos pareceres da Can­
sultoria-Geral da República. no sentido 
de que: 

M A Invocação da prescriçlo ê dever in­

declinável da autoridade administrativa" 
(Par. 412.T. publicado no DiArio Oficial 
de 14-6-54; 

ME sua relação sõmente seria admissível 
por ato legislativo" (Par. 158-X. de 
17-10-55). 

gsse nosso parecer. sugerindo que tõsse 
pedida a audiência da Consultoria Juridica 
do DASP. tendo em vista a natureza da 
matéria. 

A consideração do Senhor Diretor-Geral 
do DASP. 

Brasilia. 1 de setembro de 1967. - Wal­
dyr doIS SantolS. Diretor da Divisa0 de Oaa­
sificação de Cargos. 

De acôrdo. Ao C. J. dêste Departamento. 

Em 5 de setembro de 1967. - lJeltnko 
Siqueira. Dlretor-Ger;p. 
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* 

PARECER 

I 

A Divisão de Classificação de Cargos 
do DASP (D.C.C.) solicita a manifes­
tação desta Consultoria Jurídica em pro­
cesso de enquadramento de servídor cuja 
dispensa do serviço público foi reexaminada 
após mais de cinco anos de sua ocorrência, 
quando já prescrita qualquer pretensão 
administrativa ou judicial que se pudesse 
oferecer. 

2. Embora já houvesse, nesse sentido. 
pronunciamento administrativo, quer da pró­
pria Procuradoria Jurídica da entidade a 
que pertencia o servidor (Instituto de 
Previdência e Assistê.'.Jcia dos Servidores 
do Estado), quer da Divisão do Regime 
Jurídico do Pessoal dêste Departamento, en­
tendeu o então Ministro do Trabalho de dar 
provimento ao recurso, relevando a pres­
crição ( despacho de 22 de fevereiro de 
1962, publicado no Diário Ofidal de 27 
subseqüente, a página 2.379 - fôlhas 46). 

3. Em face da decisão foi o processo 
encaminhado à D.C.C., quando o seu 
eminente titular, invocando pronunclamnto 
da douta Consultoria-Geral da República 
(Pareceres ns. 412-T de 4 de junho de 
1954, do Dr. Carlos Medeiros Silva, e 
158-X, de 17 de outubro de 1955. do Dr. 
Themístocles Brandão Cavalcanti), tem dú­
vidas soore o cumprimento do despacho mi­
nisterial, dadas as conclusões peremptórias 
dos dois pareceres citados, segundo as quais 
.. a invocação de prescrição é dever inde­
clinável da autoridade administrativa" cujo 
relevamento só pode ocorrer upor ato legis­
lativo". 

4. Daí a audiência solicitada, para que 
esta Consultoria Juridica se manifeste a 
respeito. 

11 

5. Não há como dar cumprimento ao 
despacho ministerial em' exame. Ocorrendo. 

como na hipótese, desenganada prescrição, 
que alcançou a pretensão em ambas as esfe­
ras, seja na administrativa, seja na judicial 
a conSideração do mérito importaria, como 
tenro sustentado. em renúncia a direito, 
isto é, em ato de liberalidade (Cf. meuS 
Estudos de Direito Administrativo. Im­
prensa Nacional volume I. 1960, páginas 
173 a 175 e 499 a 501. e Diário Oficial de 
12 de novembro de 1956, páginas 21.478 e 
21.479, e de 2 de dezembro de 1957 páginas 
27.006 e 27.007). 

6. Ora, o administrador do patrimônio 
alheio, como o é o do patrimônio público, 
não pode praticar liberalidades à custa do 
patrimônio que lhe não pertence, salvo 
autorização expressa nesse sentido do res­
pectivo titular. 

7. Vale, ao propósito, reproduzir ainda 
neste oportunidade, a opinião de Afrânio 
de Carvalho Propriedade dos Bens da Con­
cessão in Revista Forense, volume 154, pá­
gina 51). segundo a qual 

. .. a renúncia de direito exorbita da 
administração ordinária e exige, portanto, 
que o renunciante esteja habilitado com p0-

der especial. Segundo um princípío geral 
de direito, nenhum administrador de pa­
trimônio alheio pode, à custa d~ste praticar 
atos de liberalidade sem autorização espe­
cial do titular do patrimônio. Os adminis­
tradores particulares, os diretores de socie­
dades anônimas não os podem praticar sem 
outorga expressa dos seus respectivos man­
dantes (Código Civil, art. 1.295; Decreto­
Lei n9 2.647, de 1940, art. 119); com mais 
forte razão não os podem praticar sem essa 
outorga expressa os administradores pú­
blicos." 

8. A outorga expressa, no caso do admi­
nistradores do patrimônio público como es­
clareci nos pareceres citados, só se efetiva 
através de lei, desde que o titular do pa­
trimônio é o povo, cuja manifestação, nos 
países democráticos ocorre por intermédio 
de seus representantes, os membros do Poder 
Legislativo. 
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9. O despacho ora impugnado apre­
senta pois. vício msanãvel. qual o da incom­
petência da autoridade admmistrativa para 
o ato praticado. que importou em renÚDcia 
a direito sem suporte legal para o seu exer­
cício. 

10. A manifesta ilegalidade da decisão. 
que. por êsse efeito. é nula de pleno direito. 

não pode ser cumprida. sem que incorra em 
responsabilidade a autoridade que lhe der 
execução. 

:e: o meu parecer. 

s. m. j. 

Brasília, 19 de setembro de 1967. - Oe­
meio da Silva Duarte. Consultor jurldico. 

PESSOAL DE OBRAS - ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA OU 
DESCENTRALIZADA 

- AplictL-se a Lei W' J,..090, de 13 de julho de 1962, ao pessoal 
de obras temporário ou contratado, da administração centralizada 
ou descentralizada. 

- Interpretação do art. 1OJ,. da Constituição de 1967. 
- Idem, do Decreto-Lei 11(> 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

PRESIDt;:NClA DA REPúBLICA 

PROCESSO P. R. N· 10.388/67 

Presidência da República. Consultoria­
Geral da República E.M. n· 586-H, de 
25 de outubro de 1967. - "Aprovo. Em 16 
de novembro de 1967" - (Enc. ao M.P. 
c.G .• em 20 de novembro de 1967). 

* 
PARECER 

Volta ao exame desta Consultoria-Geral 
o problema relativo à aplicabilidade da Lei 
n9 4.090. de 1962 - que instituiu o 139 

salário - ao pessoal temporârio e de obras. 
da administração centralizada a das autar­
quias. sujeito ao regime previsto na Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

2. A matéria foi objeto do Parecer n' 
lOS-H. de 11 de novembro de 1964, o qual 
concluiu: 

7. No tocante ao pessoal temporário e 
de obras. da administração centralizada e 
das autarquias. sujeito ao regime de em­
prêgo previsto na Consolidação das Leis 
do Trabalho, parece-me também não ser 
dificil a solução. A êles se não aplica a 
mencionada lei n· 4.090. Submetidos, em­
bora. ao regime de emprêgo da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. regula-nos, 

entretanto, a forma estabelecida na Lei n9 

1.890. de 13 de julho de 1953. Esta prevê 
expressa e taxativamente. quais os artigos 
da Consolidação aplicável aos servidores 
em aprêço. O regime de emprego que se lhes 
aplica é o da legislação. trabalhista. dentro 
porém, dos limites fixados na Lei n9 1.890-53 
Assim. como foi necessária medida legisla­
tiva para se aplicarem aos servidores em 
causa. tais e quais artigos da Consolidação. 
assim. também. para que lhes aproveitasse 
a vantagem da Lei nO 4.090. era preciso 
disposição expressa. o que entretanto. não 
ocorreu". 

3. O Poder judiciário não adotou a tese 
dêss~ Parecer e, reiteradamente, o Egrégio 
Tribunal Superior do Trabalho tem deci­
dido pela aplicabilidade da Lei número 
4.090 ao pessoal temporârio e de obras, 
da administra~o centralizada ou autárquica, 
sujeito ao regime da C.L.T. 

4. Tais decisões do Tribunal Superior 
do Trabalho constituem jurisprudência do 
Poder judiciário que. consoante norma ado­
tada por esta Consultoria, deve ser respei­
tada e considerada. quando mais não seja 
por questão de economia processual. Não 
se tratando. in easu. de matéria constitu-




